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Acrescenta dispositivos à Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivos à Lei nº 9.096, de 19 de 

setembro de 1995. 

Art. 2º A Lei nº 9.096/95 passa a vigorar acrescida dos 

seguintes dispositivos: 

“Art. 28.......................................................................... 

...................................................................................... 

V – que deixar de apresentar candidatos em duas 
eleições presidenciais consecutivas.” 

“Art. 44-A Perderá o direito aos recursos do Fundo 
Partidário relativos ao ano seguinte ao da eleição, no âmbito 

em ocorrer o pleito, o órgão correspondente do partido que 

deixar de apresentar candidato a cargo do Poder Executivo na 
respectiva esfera de governo.” 

“Art. 46-A Perderá o direito às transmissões gratuitas de 

que trata o art. 46, no âmbito estadual ou nacional em que 
ocorrer o pleito, no ano seguinte à realização deste, o partido 

que deixar de apresentar candidato a cargo do Poder 

Executivo, na respectiva esfera de governo.” 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Apesar de pesquisas indicarem que o voto no Brasil tem muito 

mais apelo pessoal do que programático ou ideológico, a Constituição Brasileira 

consagrou o modelo da “democracia pelos partidos”.  

Os partidos são, pois, instituições que, embora de direito 

privado, colaboram na formação da vontade de Estado, e, nos termos da respectiva 

lei, destinados a assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade do 

sistema representativo e a defender os direitos fundamentais definidos na 

Constituição Federal. 

São, portanto, os partidos os canais por meio dos quais o 

eleitorado manifesta suas preferências políticas e se fazem representar todas as 

correntes de opinião significativas existentes na sociedade. 
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De sua própria natureza, decorre a função dos partidos de 

renovar idéias. Para tanto, devem eles incentivar quadros a participar da vida 

política. 

Se assim não ocorre, fica o partido reduzido a um mero 

cartório, com função burocrática, distanciando-se dos interesses da sociedade e 

transformando-se, afinal, em instrumento para identificar aliados e inimigos, servindo 

a interesses subalternos. 

Quando deixa de lançar candidatos nas eleições, o partido 

político reconhece, na prática, que seus dirigentes não tiveram a capacidade de 

apresentar idéias positivas e submeter lideranças ao julgamento popular, registre-se, 

o único "juiz" de uma democracia, apesar de alguns "institutos" de pesquisa ou 

alguns iluminados imaginarem deter o "sentimento"  popular. 

Se o partido não disputa eleições, o povo não terá condições 

de julgá-lo nas urnas. Por essa razão, foge a suas responsabilidades para com a 

Nação o partido que não apresentar candidatos e deixar de apresentar suas 

propostas ao eleitorado. 

Por esses motivos, apresenta-se o presente projeto de 

alteração da Lei dos Partidos, criando sanções para as agremiações partidárias que 

não participem do processo eleitoral por mais de um pleito consecutivo. 

A exemplo da Constituição da Alemanha, sugere-se, inclusive, 

o cancelamento dos partidos que não cumpram suas finalidades no regime 

democráticos. 

Não se trata de proibir o funcionamento partidário e muito 

menos sua fundação. Mas de que adianta tanta luta e trabalho para depois verificar 

que alguns dirigentes utilizam uma estrutura de natureza pública como fundo 

partidário e tempo de rádio/tv  para evitar a disputa eleitoral ou para "somar" tempo 

em coligações? Será isso apropriação? 

Na certeza de estar contribuindo para o aperfeiçoamento das  

instituições políticas, em especial quando debate-se a denominada reforma política, 

peço o apoio  para a aprovação da presente iniciativa. 
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Sala das Sessões, em 30 de junho de 2004. 
 

Deputado GUSTAVO FRUET 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995 
 

 

Dispõe sobre Partidos Políticos, Regulamenta 

os Artigos 17 e 14, § 3º, Inciso V, da 

Constituição Federal. 

 

 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS PARTIDOS POLÍTICOS 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DA FUSÃO, INCORPORAÇÃO E EXTINÇÃO DOS PARTIDOS POLÍTICOS  

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 28. O Tribunal Superior Eleitoral, após trânsito em julgado de decisão, 

determina o cancelamento do registo civil e do estatuto do partido contra o qual fique 

provado: 

I - ter recebido ou estar recebendo recursos financeiros de procedência 

estrangeira; 

II - estar subordinado a entidade ou governo estrangeiros; 

III - não ter prestado, nos termos desta Lei, as devidas contas à Justiça Eleitoral; 

IV - que mantém organização paramilitar. 

§ 1º A decisão judicial a que se refere este artigo deve ser precedida de processo 

regular, que assegure ampla defesa. 

§ 2º O processo de cancelamento é iniciado pelo Tribunal à vista de denúncia de 

qualquer eleitor, de representante de partido, ou de representação do Procurador-Geral 

Eleitoral. 

§ 3º O partido político, em nível nacional, não sofrerá a suspensão das cotas do 

Fundo Partidário, nem qualquer outra punição como conseqüência de atos praticados por 

órgãos regionais ou municipais. 
* § 3º acrescido pela Lei nº 9.693, de 27/07/1998 

 

Art. 29. Por decisão de seus órgãos nacionais de deliberação, dois ou mais 

partidos poderão fundir-se num só ou incorporar-se um ao outro. 
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§ 1º No primeiro caso, observar-se-ão as seguintes normas: 

I - os órgãos de direção dos partidos elaborarão projetos comuns de estatuto e 

programa; 

II - os órgãos nacionais de deliberação dos partidos em processo de fusão votarão 

em reunião conjunta, por maioria absoluta, os projetos, e elegerão o órgão de direção 

nacional que promoverá o registro do novo partido. 

§ 2º No caso de incorporação, observada a lei civil, caberá ao partido 

incorporando deliberar por maioria absoluta de votos, em seu órgão nacional de deliberação, 

sobre a adoção do estatuto e do programa de outra agremiação. 

§ 3º Adotados o estatuto e o programa do partido incorporador, realizar-se-á, em 

reunião conjunta dos órgãos nacionais de deliberação, a eleição do novo órgão de direção 

nacional. 

§ 4º Na hipótese de fusão, a existência legal do novo partido tem início com o 

registro, no Ofício Civil competente da Capital Federal, do estatuto e do programa, cujo 

requerimento deve ser acompanhado das atas das decisões dos órgãos competentes. 

§ 5º No caso de incorporação, o instrumento respectivo deve ser levado ao Ofício 

Civil competente, que deve, então, cancelar o registro do partido incorporado a outro. 

§ 6º Havendo fusão ou incorporação de partidos, os votos obtidos por eles, na 

última eleição geral para a Câmara dos Deputados, devem ser somados para efeito do 

funcionamento parlamentar, nos termos do art. 13, da distribuição dos recursos do Fundo 

Partidário e do acesso gratuito ao rádio e à televisão. 

§ 7º O novo estatuto ou instrumento de incorporação deve ser levado a registro e 

averbado, respectivamente, no Ofício Civil e no Tribunal Superior Eleitoral. 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS FINANÇAS E CONTABILIDADE DOS PARTIDOS 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO FUNDO PARTIDÁRIO 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Partidário serão aplicados: 

I - na manutenção das sedes e serviços do partido, permitido o pagamento de 

pessoal, a qualquer título, este último até o limite máximo de vinte por cento do total 

recebido; 

II - na propaganda doutrinária e política; 

III - no alistamento e campanhas eleitorais; 

IV - na criação e manutenção de instituto ou fundação de pesquisa e de 

doutrinação e educação política, sendo esta aplicação de, no mínimo, vinte por cento do total 

recebido. 

§ 1º Na prestação de contas dos órgãos de direção partidária de qualquer nível 

devem ser discriminadas as despesas realizadas com recursos do Fundo Partidário, de modo 

a permitir o controle da Justiça Eleitoral sobre o cumprimento do disposto nos incisos I e IV 

deste artigo. 
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§ 2º A Justiça Eleitoral pode, a qualquer tempo, investigar sobre a aplicação de 

recursos oriundos do Fundo Partidário. 

§ 3º Os recursos de que trata este artigo não estão sujeitos ao regime da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993. 
* § 3º acrescido pela Lei nº 9.504, de 30/09/1997 

 

TÍTULO IV 

DO ACESSO GRATUITO AO RÁDIO E À TELEVISÃO 

 

Art. 45. A propaganda partidária gratuita, gravada ou ao vivo, efetuada mediante 

transmissão por rádio e televisão será realizada entre as dezenove horas e trinta minutos e as 

vinte e duas horas para, com exclusividade: 

I - difundir os programas partidários; 

II - transmitir mensagens aos filiados sobre a execução do programa partidário, 

dos eventos com este relacionados e das atividades congressuais do partido; 

III - divulgar a posição do partido em relação a temas político-comunitários. 

§ 1º Fica vedada, nos programas de que trata este Título: 

I - a participação de pessoa filiada a partido que não o responsável pelo programa; 

II - a divulgação de propaganda de candidatos a cargos eletivos e a defesa de 

interesses pessoais ou de outros partidos; 

III - a utilização de imagens ou cenas incorretas ou incompletas, efeitos ou 

quaisquer outros recursos que distorçam ou falseiem os fatos ou a sua comunicação. 

§ 2º O Tribunal Superior Eleitoral, julgando procedente representação de partido, 

cassará o direito de transmissão a que faria jus, no semestre seguinte, do partido que 

contrariar o disposto neste artigo. 

§ 3º A propaganda partidária, no rádio e na televisão, fica restrita aos horários 

gratuitos disciplinados nesta Lei, com proibição de propaganda paga. 

 

Art. 46. As emissoras de rádio e de televisão ficam obrigadas a realizar, para os 

partidos políticos, na forma desta Lei, transmissões gratuitas em âmbito nacional e estadual, 

por iniciativa e sob a responsabilidade dos respectivos órgãos de direção. 

§ 1º As transmissões serão em bloco, em cadeia nacional ou estadual, e em 

inserções de trinta segundos e um minuto, no intervalo da programação normal das 

emissoras. 

§ 2º A formação das cadeias, tanto nacional quanto estaduais, será autorizada pelo 

Tribunal Superior Eleitoral, que fará a necessária requisição dos horários às emissoras de 

rádio e de televisão, mediante requerimento dos órgãos nacionais dos partidos, com 

antecedência mínima de quinze dias. 

§ 3º No requerimento a que se refere o parágrafo anterior, o órgão partidário 

solicitará conjuntamente a fixação das datas de formação das cadeias, nacional e estaduais. 

§ 4º O Tribunal Superior Eleitoral, independentemente do âmbito nacional ou 

estadual da transmissão, havendo coincidência de data, dará prioridade ao partido que 

apresentou o requerimento em primeiro lugar. 

§ 5º As fitas magnéticas com as gravações dos programas em bloco ou em 

inserções serão entregues às emissoras com a antecedência mínima de doze horas da 

transmissão. 
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§ 6º As inserções a serem feitas na programação das emissoras serão 

determinadas: 

I - pelo Tribunal Superior Eleitoral, quando solicitadas por órgão de direção 

nacional de partido; 

II - pelo Tribunal Regional Eleitoral, quando solicitadas por órgão de direção 

estadual de partido. 

§ 7º Em cada rede somente serão autorizadas até dez inserções de trinta segundos 

ou cinco de um minuto por dia. 

 

Art. 47. Para agilizar os procedimentos, condições especiais podem ser pactuadas 

diretamente entre as emissoras de rádio e de televisão e os órgãos de direção do partido, 

obedecidos os limites estabelecidos nesta Lei, dando-se conhecimento ao Tribunal Eleitoral 

da respectiva jurisdição. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


